
O Conselho Federal de Defesa do Contribuinte (Codecon), que já existe 
em São Paulo, poderá chegar a todos os Estados do Brasil, por meio do 
Codecon Nacional. Essa é uma das garantias que propõe o Código de 
Defesa do Contribuinte pelo Projeto de lei nº 2.557, de 2011, de autoria 
do deputado Laércio Oliveira (PR-SE).

A proposição que tramita na Câmara dos Deputados prevê que, no 
fim do processo de fiscalização, a administração fazendária seja obri-
gada a devolver bens, mercadorias, documentos e arquivos eletrôni-
cos apreendidos ou entregues pelo contribuinte, desde que esses não 
constituam provas de infração à legislação tributária. Com o código, 
mercadorias da empresa continuarão a ser apreendidas, no entanto, 
os órgãos de fiscalização terão um prazo para devolver ao contribuinte, 
de modo a coibir ações injustas do Fisco dos Estados.  

A Federação do Comércio Bens e Serviços e Turismo de São Paulo 
(FecomercioSP) acompanha o andamento da proposta, com o objeti-
vo de colaborar com a boa iniciativa do deputado sergipano, encami-
nhando emendas para o aperfeiçoamento do texto original.

O projeto de lei teve votação unânime na Comissão de Traba-
lho, de Administração e Serviço Público da Câmara dos Deputados, 
onde foi votado o substitutivo da relatora da matéria, a deputada 
Gorete Pereira (PR-CE).  

a proposta deve controlar ações infundadas do fisco dos estados
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a medida permite que a empresa possa decidir  
anualmente a melhor forma de tributação

Apresentado à Câmara dos Deputados em 
dezembro de 2012, o Projeto de lei n° 4.873 
prevê a desoneração da folha de pagamen-
to extensiva aos setores de comércio, ser-
viços e indústria. O PL tem como objetivo 
alterar o artigo 7º da Lei nº 12.546/2011, as-
sim, as empresas ficam autorizadas a optar, 
anualmente, pela contribuição de 2% sobre 
o valor da receita bruta para o cálculo da 
contribuição previdenciária.

De autoria do deputado Guilherme 
Campos (PSD-SP), a iniciativa busca igualar 
a opção de desoneração das folhas de pa-
gamento das empresas com base nos prin-
cípios constitucionais da universalidade 
de cobertura, uniformidade e equivalência 
dos benefícios. Atualmente, o recolhimento 
é calculado sobre 20% sobre o valor da fo-
lha. Caso o PL seja aprovado, os empresários 
poderão decidir pela opção que julgar mais 
vantajosa na primeira contribuição do ano, 
pois se a ideia do governo é desonerar, não 
tem sentido a nova forma de tributação re-
sultar em oneração das empresas.

A fim de reduzir custos operacionais e 
aumentar a produtividade e competitivida-
de das empresas, em 2011, o governo federal 
anunciou uma iniciativa parecida a propos-
ta pelo PL, ao selecionar alguns setores para a 
desoneração. Outro projeto na mesma linha 
foi a Medida Provisória n° 601/2012, que pror-
rogou a redução de IPI para os produtos da 
linha branca. Além disso, o governo também 
estabeleceu, a partir de abril deste ano, a 
substituição da contribuição de 20% sobre a 
folha de pagamento ao INSS pela alíquota de 
1% sobre o faturamento bruto das empresas.

O programa de desoneração, da forma 
como está proposta, apesar de ser meritória, 
prejudica as empresas que têm buscado au-
mento sistemático de produtividade do tra-
balho, ou aquelas que dispõem dos melhores 
recursos humanos, pois a folha de pagamen-
to neste caso é relativamente pequena se 
comparada com o faturamento. Não parece 
razoável instituir um sistema tributário que 
iniba o ganho de produtividade ou o investi-
mento em qualificação da mão de obra.

Ademais, a MP parte do princípio de 
que todas as empresas de determinado 

setor têm estrutura de custos semelhan-
tes, o que está muito longe da realida-
de. Dessa forma, a proposta, ainda que 
beneficie algumas empresas ou mesmo 
a maior parte delas, pode – com grande 
probabilidade – representar injusta perda 
de competitividade para outras.

Na visão da FecomercioSP, a proposta 
deveria facultar às organizações a escolha 
do regime tributário. Nesse caso, as em-
presas anualmente fariam suas contas 
e verificariam qual o melhor modelo, de 
modo a garantir efetivamente uma deso-
neração fiscal.

A título de exemplo, empresas de seto-
res em que a alíquota definida for de 1% so-
bre o faturamento bruto, o nome modelo 
tributário beneficiará aquelas em que a fo-
lha de pagamento for superior a 5% do fa-
turamento bruto deste faturamento, sendo 
prejudicial quando a folha de pagamento 
for uma fração menor do que este percen-
tual e indiferente quando igual a 5%. 

Ao utilizar o mesmo raciocínio no PL 
nº  4.873, em que a alíquota é de 2% do fa-
turamento, o ponto de equilíbrio passa a 
ser de 10%, ou seja, beneficiará as empresas 
que têm folha de pagamento superior a esse 
percentual, ou seja, 10% do faturamento.

Dessa forma, no tocante a MP 
nº 601/2012, para sanar eventuais injusti-
ças, a FecomercioSP apresentou emenda 
para que o texto torne a contribuição pre-
videnciária sobre o faturamento bruto das 
empresas opcional, a exemplo do PL em tela.

A Assessoria Técnica da FecomercioSP 
acredita que a alteração proposta pelo pro-
jeto de lei é benéfica, já que, além de au-
mentar o contingente de empresas que con-
tariam com a redução da carga tributária, 
ainda oferece mais autonomia a iniciativa 
privada, que  terá a faculdade de opção do 
melhor regime tributário.

Agora, o Projeto de lei n° 4.873 aguarda 
parecer na Comissão de Desenvolvimento 
Econômico, Indústria e Comércio.

projeto de lei propõe  
desoneração optativa
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vetada distribuição 
gratuita de sacolas
a fecomercio-sp apoia a decisão governamental,  
devido aos prejuízos ambientais que seriam causados com a medida

O governo de São Paulo vetou integralmente 
o Projeto de lei estadual n° 235, de 2012, que 
obrigava todos os estabelecimentos comer-
ciais do território paulista a fornecer aos 
clientes embalagens adequadas para acon-
dicionamento e transporte de mercadorias 
adquiridas, sem nenhum custo adicional. 

De acordo com o texto do veto, a proposta 
de autoria deputado estadual Major Olímpio 
Gomes (PDT-SP) esbarra em questões ambien-
tais por impor a distribuição de sacolas plás-

ticas aos consumidores. A decisão governa-
mental destaca que a norma apresenta falta 
de compatibilidade com a Política Nacional 
de Resíduos Sólidos de 2010.

A Secretaria de Meio Ambiente também 
manifestou-se contra o projeto de lei, ao aler-
tar dos impactos ambientais que poderiam ser 
causados pela proposta. O órgão destacou que 
o poder público deve concentrar esforços na 
prática de redução, reutilização e reciclagem 
de resíduos. O texto de veto ao PL ainda aborda 

a Lei estadual n° 12.300, que tem por finalidade 
a prevenção e o controle da poluição, a prote-
ção e a recuperação da qualidade do meio am-
biente e a promoção da saúde pública.

Na visão da FecomercioSP, a decisão do 
governo paulista é positiva. Além disso, em 
março, a Federação enviou ofício ao governa-
dor do Estado sugerindo o veto integral ao PL, 
devido sua preocupação com os impactos am-
bientais e econômicos causados pela eventual 
aprovação das medidas.



Apontada como um dos principais entraves 
ao pleno desenvolvimento industrial brasi-
leiro, a “guerra fiscal” tem também efeitos 
colaterais na economia do País – a prática 
engessa também a dinâmica das dimensões 
tributárias e empregatícias envolvidas. O 
governo federal criou, recentemente, um 
pacote de propostas legislativas com vistas 
a colocar um fim no conflito.

A guerra fiscal, cujo início remonta à dé-
cada de 70, é um conflito interestadual que 
consiste basicamente na redução, por parte 
de alguns entes federativos, da incidência 
do Imposto sobre operações relativas à Cir-
culação de Mercadorias e sobre prestações 
de Serviços de transporte interestadual, in-
termunicipal e de comunicação (ICMS).

Os benefícios fiscais considerados ile-
gais são aqueles que não passam pelo 
crivo do Conselho Nacional de Política 
Fazendária (Confaz), contrariando o dis-
posto na Lei Complementar nº 24/75 – se-
gundo a norma, só são válidos os benefí-
cios autorizados de forma unânime por 
todos os 26 Estados e o Distrito Federal. 
Entretanto, mesmo estando cientes da 
ilegalidade da prática, esse grupo de pelo 
menos dez Estados continuou a instituir 
benefícios até junho do ano passado, 
quando o Supremo Tribunal Federal (STF) 
declarou inconstitucionais 14 leis e decre-
tos, que foram objetos de Ações Diretas de 
Inconstitucionalidade (ADIs).

O pacote de propostas do governo fe-
deral para acabar com a guerra fiscal tem 
três propostas principais: o Projeto de Re-
solução do Senado nº1/2013, o Projeto de 
emenda constitucional nº 197/2012 e o 
Projeto de lei complementar nº 283/2013. 
O primeiro visa unificar a alíquota interes-
tadual do ICMS, reduzindo-a para 4% em 
até 12 anos. O projeto também cria o Fun-
do de Compensação de Receitas (FCR) para 
compensar os Estados que não adotavam a 
prática pela perda efetiva de arrecadação, 
além do Fundo de Desenvolvimento Regio-
nal (FDR), para auxiliar os entes federativos 
“lesados” pela redução do papel do ICMS 
como instrumento de política industrial e 
desenvolvimento econômico. Finalmente, 

a proposta quer reduzir a taxa de juro das 
dívidas estaduais com a União.

A Federação do Comércio de Bens, Servi-
ços e Turismo do Estado de São Paulo (Feco-
mercioSP) aponta que a opinião do Estado 
de São Paulo em relação ao projeto é de que, 
ao contrário de medidas reativas (como a 
concessão de benefícios, glosa de créditos e 
ADIs), a redução e a unificação de alíquotas 
interestaduais é a melhor proposta para 
combater a guerra fiscal, restando, com os 
4%, pouco espaço para a referida prática 
ilegal. Para o governo, a pequena margem 
de ganho faria deixar de compensar o risco 
jurídico envolvido na operação.

O Projeto de emenda constitucional 
nº 197/2012 altera os incisos VII e VIII do 
parágrafo 2º do artigo 155 da Constitui-
ção federal. Atualmente, cabe ao Estado 
de origem a totalidade do ICMS devido 
na remessa de mercadorias para o con-
sumidor final que esteja localizado em 
outra unidade da Federação. A proposta 

é repartir o ICMS entre o Estado de ori-
gem e o de destino. Por fim, o Projeto de 
lei complementar nº 283/2013 altera a Lei 
complementar nº 24/75 e afasta tempo-
rariamente a regra de unanimidade no 
Confaz no que diz respeito à anistia e re-
missão dos benefícios fiscais irregulares e 
à reinstituição dos benefícios.

Pacote de medidas da União envolvem, entre outras propostas, unificação,  
redução e fixação da alíquota em 4% nas operações interestaduais

governo quer o fim da 
“guerra fiscal” do icms
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